
ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

EDITAL

PREGÃO N°028/2023-PMC
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
TIPO: Menor Preço por Item
MODO DE DESPUTA: Aberto
EXIGE AMOSTRA/DEM: Não
PROCESSO Nº 0181023/2022-PMC
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA MANUTENÇÃO E REFORMA DE BRINQUEDOS E
EQUIPAMENTOS PARA RECREAÇÃO NAS ESCOLAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS NO
MUNICÍPIO DE CURUÇÁ/PA.

FONTE: LOA 2023
PROGRAMA DE TRABALHO: LOA 2023 ELEMENTO DE DESPESA: LOA 2023
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 00:00 horas do 08/01/2024.
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 00h:00 horas do 08/01/2024.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 8.59 horas do dia 11/01/2024
ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 11/01/2024.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço:
https://www.portaldecompraspublicas.com.br
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2. DO OBJETO

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2023-PMC

Processo Administrativo Nº 0181023/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 Torna-se público, para conhecimento dos interessados que O MUNICÍPIO DE CURUÇA/PA, por

meio da P R E F E I T U R A M U N I C P A I L D E C U R U Ç Á inscrita no CNPJ sob o nº 0 5 . 1 7 1 . 9 3 9 / 0

0 0 1 - 3 2 , sediado na Praça Coronel Horacio, s/n -Curuça /Pa, no estado do Pará, realizará licitação, para

registro de preços, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento

menor preço por ITEM, nos termos da lei nº 10.520, de 17 de Junho de 2002, do Decreto nº

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014e 155/2016, aplicando- se,

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste

Edital.
Data da sessão: 11/01/2024 Horário: 09:00
Horas Local: https://www.portaldecompraspublicas.com.br

2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA MANUTENÇÃO E REFORMA DE BRINQUEDOS E EQUIPAMENTOS
PARA RECREAÇÃO NAS ESCOLAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE CURUÇÁ/PA.

3.1 Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para a abertura do Certame, qualquer pessoa poderá
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.
3.2 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação
noprazode até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
3.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame.
3.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, para o
endereço eletrônico: através do sistema: https://www.portaldecompraspublicas.com.br
3.4.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
3.4.2. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados
nos autos do processo licitatório e estarão disponiveis para consulta por qualquer interessado e serão
disponibilizados no sistema eletrônico para interessados.

4. DO ORGÃO GERENCIADOR
4.1 O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇA.
4.1.1 Secretaria Municipal de Educação

5. CREDENCIAMENTO
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no:
https://www.portaldecompraspublicas.com.br , que permite a participação dos interessados na
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
5.2. O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal no sítio :
https://www.portaldecompraspublicas.com.br com a solicitação de login e senha pelo interessado.
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou deseu

1.PREÂMBULO
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representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.
5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Portal de Compras Publicas.
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
6.3. Qualquer empresa, enquadrada ou não como microempresa ou empresa de pequeno porte,
poderá apresentar proposta para os ITENS deste termo de referência.
6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

6.4.1. Suspensos de participar de licitação e impedidos de contratar com a Prefeitura Municipal de
Curuça- Pará e Secretarias Municipais, durante o prazo da sanção aplicada, na forma da legislação
vigente.
6.4.2. Licitantes declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
6.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
6.4.4. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V,
da Lei nº 9.605/98;
6.4.5. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;
6.4.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.7. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação
no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como
sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação
no processo licitatório.
6.4.8. Licitante cujo estatuto, contrato social ou instrumento equivalente não seja pertinente e
compatível com o objeto desta Licitação;
6.4.9. Licitantes estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação

6.4.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns (não poderão apresentar propostas parao mesmo
item), ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto sedemonstrado
que não agem representando interesse econômico em comum;
6.4.11. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de
constituição;

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com descrição do objeto ofertado estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
7.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua
exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das
obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação
7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
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não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.4. Serão desclassificadas propostas iniciais com valores superiores a 20% do valor unitário estimado.
7.5. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.6. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
7.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.
7.9. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

• Valor unitário;
• A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência para cada item
• Marca;
• Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
no fornecimento dos bens.

7.10. A licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher em campo próprio do sistema eletrônico as Declarações
online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico.

7.11. Encaminhar a proposta, declarações, juntamente com os documentos de habilitação, em papael timbrado
com descrição do objeto ofertado e preço, em papel timbrado assinado , deverá conter numero de processo, nome do
municipio licitante , conter marca ( quando for o caso aplicavel para aquisição de bens de consumo e equipamentos
permanentes ) ,deverá conter prazo de entrega ,prazo de validade da proposta, dados bancarios , inclusos os custos .
Não apresentação pena de desclassificação .
7.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 130(cento e trinta) dias, a contarda data de sua
apresentação.
7.13. Na hipótese de não haver novos lances no período de prorrogação ou de lances intermediários, a
sessão pública será automaticamente encerrada.
7.10 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento dascondições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçãono certame ou a
futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro.
7.11 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/)
7.12 Consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostasao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.12.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.12.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
7.12.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.12.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
7.12.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
7.13 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas (2) horas, sob pena de inabilitação.
7.15 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridadedo
documento digital.
7.16 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
7.17 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentosque, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.17.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento
dessas contribuições.
7.2 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

RELATIVOS A HABILITAÇÃO JURIDICA
8.1 No caso de empresário individual: inscrição no caso de empresário individual: inscrição no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.4 nscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registroonde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleiaque o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
8.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
8.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
8.1.9 Alvará de Funcionamento de Titularidade da empresa licitante, expedido pela Prefeitura Municipal
(Sede da licitante), com vigência atualizada.
8.1.10 Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado da sede da licitante, devidamente
atualizada. Somente será aceita com a data de emissão não superior a 30 (trinta) dias antes da abertura
do certame.
8.1.11 Certidão específica emitida pela junta comercial da sede da licitante, devidamente
atualizada, onde se possam extrair as seguintes informações: A existência de empresa e/ou
participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante
e a especifica de arquivamento, com emissão de 30 dias da abertura do certame.
8.1.12 Certidão de Inteiro Teor, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente
atualizada. Somente será aceita com a data de emissão não superior a 30 (trinta) dias antes da
abertura do certame.
8.1.13 Certidão de Nada Consta,emitida pelo Tribunal de contas dos Municipios do Estado do
Para ,ou do estado de competência do licitante. Somente será aceita com a data de emissão não
superior a 30 (trinta) dias antes da abertura do certame.

9. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, juntamente com a consulta Quadro
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de Sócios e Administradoras;
9.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da

licitante; Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geralda Fazenda Nacional

9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
9.3.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leinº5.452,de1ºdemaiode1943e
(Inciso incluídopela Lei 12.440 de 2011)www.tst.gov.br, em conjunto com a certidão de ações
trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante acompanhada da certidão de ações em
autos físicos (TR8).

9.3.2 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da
lei;

9.3.3 Certidão negativa de efeitos para fins gerais.
9.3.4 Certidão Negativa de Débitos e Infrações Trabalhistas do Ministério do Trabalho Conforme

artigo 103 §2º da portaria MTP n°667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a
última situação ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que,
havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes,
poderá ser obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação
atualizada dos mesmos.

9.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e Municipal, relativo ao domicílio
ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de cinco dias prorrogável por igual período a
critério da administração.

10. CAPACIDADE TÉCNICA

10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de Atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
10.2 Serão considerados os atestados que comprovem o fornecimento dos serviços de objetos similares,
de outras marcas e/ou modelos similares, desde que comprovem a aptidão da licitante parao fornecimento
do(s) serviços(s).
10.3 Não serão considerados os atestados emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo
empresarial da empresa proponente, entendendo-se estas como aquelas que sejam controladas ou
controladoras da empresa proponente, ou que possua ao menos uma pessoa física oujurídica que seja
sócio desta. E também não serão admitidos atestados emitidos pelo próprio licitanteem seu nome.

A) Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de
Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado e cópias dos respectivos contratos e
aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.
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11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.1 Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo forúm dasede da
pessoa jurídica e do âmbito federal, em que conste o prazo de validade e, não havendo, somente será
aceita com a data de emissão não superior a 30 (trinta) dias;

a) Certidão Negativa de (Nada Consta) na Distribuição (Ações de Falências e Recuperações
Judiciais) originária do site do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, A certidão cível
atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993, em nome da pessoa jurídica e dos
seus sócios, juntamente com a Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de
competência da unidadejurisdicional da sede da Licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias da
data da aberturado certame,se outro prazo não constar no documento, através do sitio do Tribunal
Regional Federal.

11.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, anexando ao
balanço a Certidão de Habilitação Profissional e a Certidão Negativa de Débitos (CND) emitida pelo
Conselho Regional de Contabilidade (CRC), do responsável pelas informações contidas no Balanço
Patrimonial devidamente atualizada emitida pela internet conforme Resolução CFC Nº.
1.637/2021.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes
da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =Ativo Circulante Passivo Circulante

11.2.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio
líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento)do valor estimado da contratação ou item pertinente.
11.3.1 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com algumarestrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
11.3.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
11.3.3 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital
11.3.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
11.3.5 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada
vencedora.
11.3.6 A não apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação, implicará na
inabilitaçãodo licitante.
11.3.6.7 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
11.3.6.8 O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante;
11.3.6.9 Os participantes deverão encaminhar os documentos constante nos subitens

8.1.13, 9.2, 9.3.1, 9.3.3 e 9.3.4, em nome da empresa licitante e também de seus
proprietário(s), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
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intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.DA REABERTURA DA SESSÃO

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta
12.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
12.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase
doprocedimento licitatório.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1 A proposta final do(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), deverá ser encaminhada no
prazo de duas (2) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá:
13.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sememendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadaspelo
licitante ou seu representante legal.
13.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
13.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
13.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
13.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismose o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
13.6.1 Correndo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos. constante neste Edital.

14.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1 Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário estará automaticamente convocado para
assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da divulgação, na imprensa
oficial, da homologação do resultado da licitação, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada
no
prazo de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

14.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

14.4 Será incluído na ata de registro de preços, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
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do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5 Para assinatura da ata de registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantém
todas as condições de habilitação.

14.6 Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura da Ata de
Registro de Preços, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para assinar
a Ata de Registro de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.

14.7 O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado
da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

14.8 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência à empresa
beneficiária do registro de preço em igualdade de condições.

14.9 A estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo Município de Curuça-Pará (órgão
gerenciador) é a estabelecida no Anexo I deste edital.

14.10 Serão realizadas pesquisas de mercado periódicas para a comprovação da vantajosidade.

14.11 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidasàs disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

14.12 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente,
pordecurso do prazo de sua vigência.

15.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual

16.DO TERMO DE CONTRATO

16.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado
para assinar o Termo de Contrato. O Contrato terá vigência vinculada à vigência dos respectivos
créditosorçamentários, contado da data de sua assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro
vigente, de acordo com as condições estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

16.2 A adjudicatária terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízodas sanções previstas neste Edital.

16.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária,mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado/retirado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento.

16.4 O prazo previsto nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por iguais períodos, por
solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.

17.DO REGISTRO DOS PREÇOS

17.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e
irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na
alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 16 do Decreto municipal nº.
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0859,de 2013;

17.2 Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a
Atae iniciar outro processo licitatório.

17.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preçosaos valores praticados pelo mercado;

17.4 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

17.5 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

17.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

17.6.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

17.6.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

17.6.3 Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

17.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

17.7.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

17.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

17.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou

17.7.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993,ou
no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

17.8 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:

17.8.1 Por razão de interesse público; ou

17.8.2 A pedido do fornecedor.
17.9 Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos
os procedimentos de ajuste, Fundo Municpal de Educação de Curuça, fará o devido apostilamento na
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

18.DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1 Deverá ser entregue na Praça Coronel , s/c- Curuça/PA , Cep: 68.750-000.
18.2 As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas dentro do prazo de 15

(quinze) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de compra.
18.3 A entrega será parcelada durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme a

necessidade do Órgão.
18.4 O Município de Curuça/PA, não estará obrigado a adquirir o quantitativo total, devendo

adquirir conforme a necessidade.
18.5 Os atrasos na entrega e outros descumprimentos de prazos poderão ser considerados inexecução

contratual, caso ultrapassem, no total, 10 (dez) dias, sendo aplicadas as sanções previstas neste
Edital e seus anexos, sem prejuízo das cominações legais previstas.
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18.6 A empresa deverá comunicar, com 48 horas de antecedência, a data e o horário previsto para a
entrega dos itens requisitados

18.7 Os produtos ofertados deverão ser entregues em embalagens originais, lacradas e apropriadas para
armazenamento e sem vestígios de violação, fazendo constar a descrição completa dos produtos e
os seguintes dados: marca, modelo, data de fabricação de acordo com as características individuais
de cada produto.

18.8 A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por representante da Contratante, com
vistas à verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes neste termo
de referência

19.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência eminuta do contrato.

20.DO PAGAMENTO

20.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data
final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
20.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente
na nota fiscal apresentada.
20.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
20.4 O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas fiscais necessárias, haja vista
quea entrega dar-se-á mediante forma contínua e futura de acordo com a necessidade da Secretaria
ou Setor da mesma.
20.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
parapagamento.
20.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
20.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados osmeios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
20.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
20.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
20.10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
20.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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20.12 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meiode documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referidaLei
Complementar.
20.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
dealguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela.

20.14 Para assinatura do contrato a Empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ do tipo A3
(suporte criptográfico token ou cartão), emitido por autoridade certificadora (AC) credenciada pela

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP- Brasil), com validade de um a três anos, contendo
o endereço de correio eletrônico do fornecedor titular responsável pelo certificado. Ou seja, o
contrato deverá, obrigatoriamente, ser assinado digitalmente pelo(s) sócio(s) ou representante(s)
da(s)Empresa(s).
20.15 O uso de certificado digital e da respectiva senha por pessoa que não seja o titular responsável
poderá configurar crime, nos termos da legislação penal vigente.
20.16 A contratada deverá obedecer fielmente as exigências contidas no Termo de Referência –
AnexoI e Minuta do Contrato – Anexo III, ambos deste Edital.

21.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:
21.2 Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da
ata de registro de preços;
21.1 1 Apresentar documentação falsa;
21.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame
21.1.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.4 Não mantiver a proposta;
21.1.5 Cometer fraude fiscal;
21.1.6 Comportar-se de modo inidôneo;
21.1.7 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de acima do limite permitido pela Administração.

21.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.8 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

21.9 O Município de Curuçá/ Pará, por intermédio da autoridade competente, poderá revogar ou
anular o certame, nas condições estabelecidas na legislação vigente, sem que disso decorra para os
licitantes o direito a qualquer reembolso de despesas ou qualquer indenização.

21.10 A Prefeitura Municipal de Curuçá/Pará, através do(a) pregoeiro(a), poderá declarar este
Pregão (ou algum ITEM do Termo de Referência deste Edital) como deserto e/ou fracassado, quando
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nenhuma das ofertas satisfaça o objeto das especificações deste Edital, (até mesmo se
apresentar(em) documentos de habilitação em desacordo com o Edital), ou quando for evidente que
tenha falta de competição.

21.11 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.12 Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época
ouoportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares
que o Pregoeiro porventura julgar necessário.

21.13 A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e
anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem.

21.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamentedisposto em contrário. Iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de
expediente normal daAdministração.

21.15 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de
documentos originais e cópias autenticadas em papel.

21.16 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de
junhode 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

21.17 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

21.18 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.19 As empresas licitantes deverão sempre considerar a legislação em vigor, e caso haja
divergênciaentre a Lei, este Edital e seus anexos, a Lei prevalecerá.

21.20 Este Edital e os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que
mencione em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e
válido.Qualquer modificação neste edital deverá ser divulgada pela mesma forma que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.

21.21 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
Prefeitura Municipal de Curuça- Pará.

21.22 O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos
https://www.portaldecompraspublicas.com.br; e www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico (Mural
de licitações do TCM/PA), e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço descrito no
preâmbulo deste Edital,nos dias úteis de expediente na Prefeitura Municipal de Curuça/PA, no
horário das 08:00 às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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21.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO III – Minuta do Contrato;

Curuçá/Pará, 20de Dezembrode 2023.

Paulo Sérgio Ribeiro Matos
Pregoeiro

Portaria N° 037/2021 - GP
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PRAÇA CEL. HORÁCIO, 70 CEP 68.750-000

TERMO DE REFERENCIA PARA REFORMA E MANUTENÇÃO DE BRINQUEDOS
E EQUIPAMENTOS DE RECREAÇÃO

1. INTRODUÇÃO

Alguns brinquedos e equipamentos para recreação, tanto nas escolas como também em logradouros públicos, se encontram
quebrados, danificados e necessitando de reforma e manutenção com reposição de peças. Tal situação oferecem riscos de acidente
às crianças e demais pessoas que brincam nesses locais. Diante do exposto, o presente Termo de Referência objetiva a contratação
de empresa especializada para manutenção dos referidos objetos, tanto nas escolas municipais, como também nas praças públicas,
em conformidade com as especificações deste termo de referência.

2 – OBJETIVO

Manutenção e Reforma de brinquedos e equipamentos para recreação nas escolas e logradouros públicos no Município de
Curuçá/PA.

3 – JUSTIFICATIVA

O serviço em destaque se faz necessário tendo em vista que tais parquinhos e brinquedos diversos são utilizados pelas
crianças e há algum tempo se encontram em situação crítica, necessitando de reparos e por isso precisam ser recuperados o mais
rápido possível, para proporcionar entretenimento e recreação às crianças com segurança. Esses Parques infantil tem por objetivo
proporcionar aos “pequenos” um espaço adequado para que brinquem ao ar livre, em brinquedos próprios para sua faixa etária e com
toda segurança. Salientamos que o brincar é de extrema importância para as crianças, sendo a principal atividade no processo de
desenvolvimento e aprendizagem, assim como na vida social, intelectual ou afetiva.

Referidos equipamentos encontram-se em tal situação porque sofreram ao longo dos anos o natural desgaste, decorrentes
do tempo e da intensa utilização. Diante disso, essas intervenções se fazem necessárias para que os referidos equipamentos voltem
a ter sua funcionalidade correta e continuem proporcionando aos usuários um momento de lazer, interação, alegria, brincadeiras,
porém com a necessária segurança.

4 – RESPONSABILIDADES

4.1. A revitalização deverá ser entregue totalmente limpa.
4.2. Deverão ser feitos os retoques onde se fizerem necessários, sendo a revitalização considerada terminada, somente após
a verificação do funcionamento perfeito de todas as instalações.
4.3. Todas as dimensões devem ser conferidas e mantidas as formas anteriores à execução dos serviços.
4.4. Todos os serviços a serem executados, deverão atender obrigatoriamente as especificações contidas neste termo de
referência.

5 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

OBJETO APRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO QUANT.

Gangorra de ferro
com três lugares
e com pranchas
de madeira.

Altura: 065, Largura: 250, Comprimento: 260cm.
Fabricada com tubos de 2”x2,65 e 7/8”x2. Fixação com
parafuso zincado de 1/2 x 9"cm x 4cm.Pintura com tinta
esmalte industrial. Ideal para crianças de 12 anos.

04



Gangorra de
madeira com 3
lugares.

Gangorra de madeira com 03 (três) lugares, contendo 06
(seis) peças com formatos de animal e pinturas infantil,
medindo 30x20cm, afixadas sobre as pranchas de
madeira, medindo 2,10mt x 17mt e 3,5cm de espessura
cada. Estrutura madeirada, com peças de 14 x 6 cm. E
tudo de ferro de 3 polegadas. Toda estrutura é fixada
através de parafusos de aço de alta resistência. Pintura
com base anticorrosiva e cores diversificadas. Dimensões
aproximadas: Comprimento: 2,20mt, Largura da base:
1,00mt, Altura até a parte superior: 50cm.

04

Balanço de ferro
com 3 lugares.

Balanço com três lugares, ideal para área de lazer,
escolas, condomínios, praças e parques. Confeccionado
em tubo de 3”, com cadeiras em ferro chato e corrente
soldada zincada.]

04

Balanço de
madeira com 3
lugares.

Balanço de madeira com 03 (três) lugares, contendo três
cadeiras medindo 20x40cm, suspensas através de 06
(seis) correntes de aço de alta resistência e com 1,40mt
de extensão cada. Estrutura madeirada, com peças de 14
x 6 cm. Toda estrutura é fixada através de parafusos de
aço de alta resistência. Pintura com base anticorrosiva e
cores diversificadas. Dimensões aproximadas:
Comprimento: 3,5 mt, Largura da base: 1,27mt, Altura até
a parte superior: 1,85mt.

04

Playground 3 em
1 de ferro e
madeira.

Confeccionado com tubos de ferro, com 2 balanços, 1
escorrega e 1 gangorra. Comprimento: 3.90 m, Largura:
2.90 m, Altura:2.20m. Recomendado para crianças até 12
anos. Pintura em tinta-esmalte industrial e fundo anti-
corrosivo para maior durabilidade e resistência do produto
Garantia de 03 meses contra qualquer defeito de
fabricação.

04

Playground de
Madeira (Casa do
Tarzan),
contendo 10
brinquedos.

Playground de Madeira (Casa do Tarzan). contendo10
brinquedos: 01 escorregador; 01 gangorra; 01 escada
horizontal; 01 balanço de pneu com corda; 01 par de
argolas; 01 prancha vai e vem; 01 barra; 01 banquinho de
balanço em madeira com corda; 01 escada vertical; 1 casa
Tarzan com cobertura em telhas de fibrocimento,
fabricada em madeira de lei, pintura pu/automotiva,
cercados de madeira, com parafusos e correntes
galvanizados, oferecendo grande durabilidade ao produto
e a segurança das crianças. Dimensões aproximadas.
Comprimento: 5,10mt, Largura: 2,60mt, Altura: 2.70.

04

Escorrega de
Ferro e Madeira.

Escorregador Infantil. Ideal para playground, praças,
condomínios, escolas e residências. Confeccionado em
tubo de aço, resistente ação do tempo, tubos de 1" e 1"e
meia, chapa com 1,25 de espessura toda galvanizada.
Pintura com tinta sintética.  Dimensões do Produto:

04



Prancha Balanço
vai e vem de
Ferro.

Prancha-balanço vai e vem de ferro. Fabricado em tubo
com corrente zincada, madeira de lei fixada com
parafusos zincados. Pintado com tinta-esmalte industrial e
fundo anti-corrosivo para maior durabilidade e resistência
do produto. Ideal para parques, condomínios, escolas e
afins. Recomendado para crianças de 6 a 12 anos.
Comprimento: 3,00 m, Largura: 1,90 m, Altura: 2,00 m.

04

Gira-Gira Carrossel.

Gira-gira com 8 lugares, confeccionado com tubo 2”x2,65 e eixo
com tubo de 3”, com 2 rolamentos, pintura com tinta esmalte
industrial sintética, própria para exposição ao tempo.
Dimensões: diâmetro 1,60m, com 0,65 de altura. 04

6. LOCAL DE ENTREGA
6.1 - Os itens deverão ser entregues no local indicado pela contratante.
6.2. - A execução do objeto compreende a entrega do material no local indicado.

7. DO PREÇO E MAPA COMPARATIVO
7.1. Os preços devem incluir todos os custos necessários para realização do objeto, não podendo ser cobrado nada à parte.
7.2. O mapa comparativo de preços, assim como os orçamentos obtidos, irá compor este Termo de Referência como anexos.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. A CONTRATADA deverá comprovar que o material segue as normas técnicas em vigor e deverá comprovar a aptidão para

realizar a atividade de serralheria no documento de habilitação, assim como apresentar documento de ateste sua capacidade técnica.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Promover, por intermédio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela, podendo, para tanto, sustar, recusar, mandar refazer ou desfazer
qualquer item que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas.

9.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada ou
por seus prepostos.

9.3. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada às suas instalações, quando devidamente identificados, para
realização do objeto deste instrumento.

9.4. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o prazo estabelecido, desde que cumpridas as formalidades legais.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, empenhando-se para que esses sejam realizados por

mão de obra técnica qualificada, com esmero e perfeição, em conformidade com as disposições deste Termo de Referência, já
devendo estar inclusos no valor proposto todos os custos pertinentes à formação do preço, tais como mão de obra, impostos, taxas,
frete, lucro etc.

10.2. À execução do objeto conforme valor proposto, não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global
por parte da CONTRATADA, ainda que tenha executado correta e completamente o objeto, sob quaisquer tipos de alegação, tais
como, perdas não consideradas, custos com deslocamento de pessoal, projeto incompleto ou insuficientemente detalhado,
quantitativos incorretos, dificuldades em entrega, entre outros.

10.3. Providenciar a execução do objeto contratado no prazo de 30 dias, contados a partir do recebimento da nota de empenho,
de acordo com as condições previstas neste Termo de Referência e com as normas vigentes.



10.4. Caso o objeto seja diferente do especificado, serão considerados não entregues e a contagem do prazo de entrega não será
interrompida devido à rejeição dos mesmos. Nesse caso, a CONTRATADA arcará com o ônus decorrente desse atraso, sujeitando-
se às sanções cabíveis.

10.5. Repor corretamente, no prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, para cada caso, os itens rejeitados pela
CONTRATANTE, considerados com avarias ou que não esteja de acordo com o objeto, sem prejuízo da contagem dos prazos
estabelecidos no Referencial, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente do fato.

10.6. Responsabilizar-se, pelos prejuízos de qualquer natureza, causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros,
originados direta ou indiretamente da execução do objeto, decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou
representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da comprovação de sua responsabilidade; não o cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que
porventura faça jus, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

10.7. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do
objeto.

10.8. Providenciar, por sua conta e responsabilidade, todos os registros e licenças exigidos por lei ou atos dos Órgãos Federais,
Estaduais e Municipais competentes, para a execução do objeto.

10.9. Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

Curuçá/PA, 18 de outubro de 2023.

Atenciosamente

______________________________________
Alessandro Miranda de Macêdo Martins

Secretário Municipal de Administração



Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preço. 
 
 

«ESTADO» 

GOVERNO MUNICIPAL DE «CIDADE» 
«NOME_COMPLETO_EMPR» 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

«NO_LICITACAO» 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Aos «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS», o Município de «CIDADE», com sede na 

«ENDERECO_PREFEITURA», nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e das demais normas legais aplicáveis, em 

face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços n° «NO_LICITACAO»,   RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), 

tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em 

primeiro lugar no certame supracitado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

«OBJETO_LICITADO» 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

 

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que 

seguem: 

 
«ITENS_REG_PRECOS» 

 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir 

da sua assinatura. 

 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de 

outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de 

qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o  compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando 

sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer 

de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 



 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 

seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e 

respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente 

Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as 

especificações contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 

(quinze) dias da expedição da mesma. 

 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 27 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura 

(nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da 

quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. 

Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com 

discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e 

encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por 

meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias 

corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas 

Fiscais/Faturas. 

 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a 

ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente 

às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos 

autos do processo próprio. 

 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer 

fatura ou crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja 



superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 

Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de 

atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

 

EM=I x N x VP 

 

 

Onde: 

 

 

EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 

          365                365 

 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, 

após a ocorrência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 

desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do 

seu vencimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

n° «NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-

recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas 

mediante crivo da Administração; 

 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento 

das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos 



produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma 

vez comunicada oficialmente; 

 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos 

porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla 

defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 

convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta 

cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a 

defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além 

da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será 

descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro 

de fornecedores da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante 

deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital 

e das demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas 

no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 

 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, 

visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os 

demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 



 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o Contratante poderá: 

 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de 

suas especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, 

cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

 

 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro 

uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 

 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da empresa, 

marca, modelo e especificações técnicas. 

 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua 

conseqüente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo 

assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

• A pedido, quando: 

 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação 

dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 



• Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 

 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da 

Ata de Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

• Automaticamente: 

 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, 

caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 

EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a 

caso, pela contratante. 

 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando 

solicitados, quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de 

acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 

8.666/93. 

 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela 

ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

 

Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou 

parcial, a critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 

15 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE 

FORNECIMENTO 

 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente 

Ata de Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata 

de Registro de Preços. 



 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de 

Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e 

contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da 

contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do 

fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº  

«NO_LICITACAO» e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002  e demais normas 

aplicáveis. 

 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade 

de «CIDADE», com exclusão de qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

 «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 
 
 

 

MUNICÍPIO DE «CIDADE» 

C.N.P.J.  nº  «CGC_PREFEITURA» 

CONTRATANTE 

 

 

 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 

 



Anexo III – Minuta do Contrato 

 
 
 

«ESTADO» 

GOVERNO MUNICIPAL DE «CIDADE» 
 «UNID_GEST»  

 
 

CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 

 

 

O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

na «ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», 

«CARGO_RESP_LICITACAO»,  portador do CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», residente 

na «ENDERECO_RESP_LICITACAO»,  e de outro lado a firma 

«EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

«CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 

«NOME_REPRESENTANTE», residente na 

«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) 

«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,  tem entre si justo e avençado, e celebram o 

presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº «NO_LICITACAO» 

e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e 

CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante 

as cláusulas que se seguem: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_CONTRATADO» 

 
«ITENS_CONTRATO» 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

1.    O valor deste contrato,  é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 

(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 

 

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta 

apresentada pela CONTRATADA no Pregão «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, 

não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua 

execução ou pagamento. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    «NO_LICITACAO», 

realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas 

demais normas vigentes. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 



1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei 

nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» 

extinguindo-se em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a 

publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir 

o primeiro e incluir o último. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1. Caberá ao CONTRATANTE: 

 

 1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 

CONTRATANTE para a entrega dos produtos; 

 

 1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 

 

 1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

 

 1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 

 

 1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 

Serviço de Almoxarifado; 

 

 1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço 

de Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 

 

 1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos 

produtos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

1. Caberá à CONTRATADA: 

 

 1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos 

serviços, tais como: 

 

  a) salários; 

 

  b) seguros de acidentes; 

 

  c) taxas, impostos e contribuições; 

 

  d) indenizações; 

 

  e) vales-refeição; 

 



  f) vales-transporte; e 

 

  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

 

 1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, 

porém sem qualquer  vínvulo empregatício com o órgão; 

 

 1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 

ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

 

 1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 

CONTRATANTE; 

 

 1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do 

produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

 

 1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 

do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o 

fornecimento do produto; 

 

 1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo 

com a necessidade e o interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o 

recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado; 

 

 1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo 

Serviço de Almoxarifado; 

 

 1.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, 

qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 

 

 1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Pregão nº «NO_LICITACAO». 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

 1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 

 

 1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão 

com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

 



 1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 

ou continência; e 

 

 1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 

da adjudicação deste Contrato. 

 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

para com o CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 

 1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

 

 1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo 

se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

 

 1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto 

deste Contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, 

representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

 

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse 

fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes. 

 

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do 

CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la 

administrativamente sempre que for necessário. 

 

 

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

 

1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do 

Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

 

1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 

orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR» . 

 

 



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

 

1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 

pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque 

nominal ap fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos 

junto a(o) CONTRATANTE. 

 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias 

de comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original 

ou em fotocópia autenticada. 

 

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com 

as especificações apresentadas e aceitas. 

 

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 

VP  =  Valor da parcela a ser paga. 

 

I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 

I = (TX)      

     365 

 

I = (6/100) 

       365 

 

I = 0,0001644 

 

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 

 

 6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser 

apresentada posteriormente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 



 

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que 

haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 

contratado. 

 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo 

as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 

obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

 1.1 - advertência; 

 

 1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 

inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial; 

 

 1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender 

totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da 

Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial; 

 

 1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à 

solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula 

Sétima deste Contrato, recolhida no prazo mximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 

oficial; 

 

 1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração do do(a) «UNID_GEST», por até 2 (dois) anos. 

 

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

 

 2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 



 

 2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

 

 2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 

 

 2.4 - fizer declaração falsa; 

 

 2.5 - cometer fraude fiscal; 

 

 2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

 

 2.7 - não celebrar o contrato; 

 

 2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

 

 2.9 - apresentar documentação falsa. 

 

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 

sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta 

Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 

CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

 

 2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-

se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

 

 2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

 

 2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

 3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

DA CONTRATADA 



 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº «NO_LICITACAO», cuja realização 

decorre da autorização do Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da 

CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias 

de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 

pelas representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 

 

 

 

    «NOME_DA_CONTRATANTE» 

 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 

 

 

 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 

    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1.___________________________                                         2.___________________________                                                                                                                                  
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